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Os riscos mistos, de componente ambiental, associam-se a fenómenos potencialmente perigo-

sos com causas combinadas, ou seja, para a sua manifestação concorrem condições naturais e 

ações antrópicas. 

Nesta obra analisam-se mais de uma dezena de riscos, que se integram em duas tipologias prin-

cipais: os riscos mistos de componente atmosférica, associados sobretudo às alterações na com-

posição química da atmosfera, e os riscos mistos de componente geodinâmica, que se relacionam 

com forças e processos que atuam sobre a Terra (geodinâmica interna, como por exemplo o risco 

de sismicidade induzida, e geodinâmica externa, com destaque para os riscos de erosão, deser-

tificação, salinização, poluição e incêndios florestais). Em todas as tipologias de risco, aqui ana-

lisadas, o contributo do ser humano, através das suas ações e atividades, constitui um elemento 

comum, ampliando, de forma inequívoca, as suas causas e consequências. Por conseguinte, todos 

os autores são unanimes quanto à necessidade de implementação de medidas e ações integradas 

na salvaguarda dos principais recursos naturais.
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p r e fác i o

O terceiro dos volumes dedicados às Catástrofes trata daquelas que tanto podem 

ter uma origem natural, como podem ser provocadas pelo ser humano, razão pela 

qual as designamos por catástrofes mistas. Porque a maioria delas produz efeitos no-

tórios sobre o ambiente, por vezes também são referidas como catástrofes ambien-

tais, embora, neste caso, não seja tida em conta a sua origem, ou seja, as causas que 

as determinaram, mas sim as suas consequências, o que corresponde a um critério 

diferente daquele que esteve subjacente à divisão que usámos para organizar os três 

últimos volumes da Série. 

Mas, porque muitas das consequências das catástrofes mistas se refletem 

exatamente sobre o ambiente, torna-se difícil traduzir esses efeitos em perdas 

de seres humanos, como fizemos nos dois volumes anteriores, já que mesmo 

quando elas existem, raramente ocorrem em simultâneo e, por conseguinte, 

não se tornam tão visíveis como sucede nas catástrofes naturais e antrópicas, 

em que o número de mortos provocados por um único acontecimento pode ser 

muito elevado.

Todavia e embora sendo mais raro, as catástrofes mistas também podem pro-

vocar muitas mortes, sendo suficiente estar atento às notícias para, de quando em 

vez, tomar conhecimento de algumas dessas consequências, traduzidas em número 

de mortes.

Apenas a título de exemplo, referimos duas notícias sobre os efeitos da poluição. 

Uma delas da autoria de Amber Milne, da Thomson Reuters Foundation, publicada 

no jornal O Globo, de 12 de março de 2019, intitulada: Poluição mata mais do 

que cigarro, revela estudo internacional, dava conta de que “cientistas constatam que 

8,8 milhões de pessoas morreram em apenas um ano, mais do que as 7 milhões de 

vítimas anuais do tabagismo” (https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-

-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245).

Uma outra notícia, publicada no Público de 4 de abril de 2019, da autoria 

de Sofia Neves, intitulada Só em 2017 morreram 3540 pessoas devido à poluição 

atmosférica em Portugal, dava conta de que “a poluição do ar foi o quinto principal 

causador de mortes prematuras em todo o mundo: 4,9 milhões. Em Portugal, o problema 

https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/poluicao-mata-mais-do-que-cigarro-revela-estudo-internacional-23515245
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matou pelo menos 3540 pessoas. Os países em desenvolvimento são os mais afectados, 

mas os casos mais graves continuam a ser a China e a Índia” (https://www.publico.

pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmos-

ferica-1867924).

E porque, na altura em que estou a redigir este prefácio, as notícias são sobre 

os grandes incêndios florestais que, de novo, voltaram ao Centro de Portugal, não 

posso deixar de referir o trabalho da Agência Lusa, publicado no Observador de 18 

de junho de 2017, na sequência do incêndio florestal de Pedrógão Grande, registado 

no dia anterior e de triste memória, com o título: Os incêndios que mais mataram 

no mundo, dando conta de que aquele que mais vítimas mortais causou ter-se-á 

sido registado em 1871, nos Estados Unidos. “O incêndio florestal mais mortífero 

parece ter sido o de outubro desse ano, em Peshtigo (Wisconsin), que causou entre 800 e 

1 200 mortos, segundo as estimativas. O incêndio, que tinha deflagrado na floresta há 

uns dias, destruiu em algumas horas a localidade de 1 700 habitantes, bem como outras 

16 vilas, numa área de mais de 500 000 hectares” (https://observador.pt/2017/06/18/

os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/). Depois, seguia-se a lista com o nú-

mero de vítimas mortais provocados por outros grandes incêndios. 

Como é sabido, em Portugal o ano com maior número de mortos foi o de 2017, 

num total de 121, sobretudo vítimas dos incêndios de 17 de junho e 15 de outubro, 

como refere a Sábado, um ano depois, a 16 de junho de 2018, num texto da Lusa 

com o título “Está ‘tudo’ por fazer para que Pedrógão não regresse ao pré-incêndios”. 

Entre outros aspetos, menciona expressamente:

 “O incêndio que deflagrou há um ano em Pedrógão Grande (distrito de Leiria), em 

17 de Junho, e alastrou a concelhos vizinhos provocou 66 mortos e cerca de 250 feridos.

As chamas, extintas uma semana depois, destruíram meio milhar de casas, 261 das 

quais habitações permanentes, e 50 empresas.

Em Outubro, os incêndios rurais que atingiram a região Centro fizeram 50 mortes, 

a que se somam outras cinco registadas noutros fogos, elevando para 121 o número total 

de mortos em 2017” (https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-

-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios). 

Com efeito, os grandes incêndios florestais são um bom exemplo de catástrofes 

de origem mista, não tanto, felizmente, pelo número de mortos, mas sobretudo 

https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://www.publico.pt/2019/04/04/ciencia/noticia/quase-dez-mortes-2017-causados-poluicao-atmosferica-1867924
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://observador.pt/2017/06/18/os-incendios-que-mais-mataram-no-mundo/
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/esta-tudo-por-fazer-para-que-pedrogao-nao-regresse-ao-pre-incendios
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pela destruição de diversos tipos de bens e haveres, bem como de extensas áreas de 

património florestal e, ainda, pelas graves consequências socioeconómicas e am-

bientais que acarretam a posteriori.

De facto, muitas das catástrofes que serão abordadas neste volume, não se tra-

duzem diretamente num elevado número de mortos, mas antes fazem sentir os seus 

efeitos sobre o ambiente e, deste modo, indiretamente, sobre a população que, por 

vezes, só mais tarde acaba por ser afetada. 

Porventura, as catástrofes mistas que permitem uma quantificação mais direta 

do número de mortos resultam da plena manifestação dos riscos biomédicos, tam-

bém designados por riscos do foro infecto-contagioso, em resultado da atuação 

de microrganismos e parasitas, que podem ser transmitidos por vectores biológi-

cos (vírus e bactérias), por ingestão de água e alimentos, por contágio de sangue 

contaminado e secreções orgânicas, por inalação e, ainda, por mais de que um dos 

mecanismos anteriores. Todavia, a conclusão deste capítulo foi mais demorada do 

que o inicialmente previsto e, para não atrasar mais a publicação deste volume, 

por opção dos autores foi decido publicá-lo mais tarde, num outro tomo dedicado 

ao assunto.

Depois desta breve nota sobre algumas das consequências das catástrofes mistas, 

esperamos ter aguçado o apetite do leitor para não só se embrenhar nas páginas se-

guintes, onde estes temas serão tratados de forma mais profunda, mas também para 

se empenhar na investigação das catástrofes mistas, uma área científica que ainda 

carece de muita pesquisa.

Coimbra, 23 de julho de 2019

Luciano Lourenço



(Página deixada propositadamente em branco)
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Os riscos mistos, de componente ambiental, associam-se a fenómeno potencial-

mente perigosos com causas combinadas, ou seja, para a sua manifestação concor-

rem condições naturais e/ou ações antrópicas. Resultam, assim, da combinação de 

ações continuadas da atividade humana com o funcionamento dos sistemas natu-

rais, incluindo-se neste conjunto os incêndios florestais, a contaminação de cursos 

de água e aquíferos e a degradação e contaminação dos solos. Na terminologia sobre 

a Redução de Risco de Catástrofes do UNISDR emergem como riscos socionatu-

rais, pois estão associados à combinação de factores naturais e antropogénicos, enfa-

tizando a degradação ambiental e as mudanças climáticas. Acrescentam, ainda, que 

podem ser riscos químicos, naturais e biológicos, e resultar da degradação ambiental 

ou da poluição física ou química do ar, da água e do solo. No entanto, muitos dos 

processos e fenómenos que se enquadram nesta categoria podem ser, também,  con-

siderados “driving forces” de outros riscos como a degradação do solo, a desfloresta-

ção, a perda de biodiversidade, a salinização e o aumento do nível do mar.

Na obra que agora se apresenta analisam-se dois tipos principais de riscos: (i) 

os riscos mistos de componente atmosférica, quando, além do factor antrópico, se 

produzem no seio da atmosfera e os (ii) riscos mistos de componente geodinâmica, 

quando, além da ação antrópica, se relacionam com forças (geodinâmica interna) e 

processos (geodinâmica externa) que atuam sobre a Terra. 

Nos riscos de componente atmosférica, no capítulo intitulado “Riscos atmosfé-

ricos mistos”, as autoras, Ana Monteiro e Helena Madureira, pretendem identificar 

algumas das ameaças provenientes da atmosfera que podem causar, direta ou in-

diretamente, perdas e danos severos para os seres humanos, assim como a sua dis-

tribuição planetária. Entre a multiplicidade de riscos que podem ser identificados, 

abordaram três com grande relevância científica e mediatismo social, associados 

às alterações na composição química da atmosfera, e dois menos valorizados nos 
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planos de prevenção, como a queda de meteoritos e os resultantes das pesquisas 

espaciais. A redução de espessura da camada de ozono, o agravamento do efeito de 

estufa e a poluição da atmosfera por terem sido identificados como ameaças severas, 

tanto os estímulos como as consequências têm sido descritos e bastante divulgados 

na sociedade. Concluem, todavia, que a valorização destes riscos ainda se encontra 

fortemente condicionada pela magnitude das consequências, diretas e imediatas, e 

pelo contexto social, económico e político dos alvos.

A abordagem aos Riscos Mistos de componente geodinâmica inicia-se como o 

capítulo “Risco de sismicidade induzida”, da autoria de Bruno Martins. De acordo 

com o Autor, a génese antrópica de sismos, em reservatórios, minas, campos de 

petróleo e gás e injeção de fluidos justificam-se, fundamentalmente, pelas mudan-

ças de pressão introduzidas sobre a estrutura geológica, modificadoras das pressões 

neutras nas falhas, no volume, forças aplicadas e carga. Acrescenta, ainda, que a 

dimensão da estrutura influi no impacto sobre a área crustal, sugerindo que quanto 

maior for, maior será o risco de sismicidade.

Os capítulos subsequentes, relacionados com a erosão (geodinâmica externa), 

têm como denominador comum a água enquanto agente erosivo. A erosão assume, 

assim, diversas formas: pluvial, resultante das águas das chuvas; fluvial, causada pela 

água que flui nas linhas de água; costeira, consequência da ação das águas do mar; 

química, através da reação dos materiais minerais das rochas à água, levando a for-

mação de novos minerais (argilas) e sais solúveis. O “Risco de erosão hídrica do solo”, 

da autoria de Adélia Nunes, sintetiza os tipos e os principais fatores que interferem 

na erosão hídrica em vertentes. Analisam-se alguns dos principais métodos usados 

na sua avaliação/monitorização, assim com as atividades antrópicas que mais têm 

contribuído para acelerar estes processos, bem como as respetivas consequências e 

algumas medidas de mitigação. Com efeito, a erosão por efeito da água da chuva 

constitui um dos principais processos de degradação da camada edáfica superficial, 

à escala global, ameaçando a produtividade agrícola do solo e a estabilidade econó-

mica e social de diversas regiões do globo. No capítulo seguinte, da mesma autora, 

intitulado “Risco de erosão fluvial” analisa-se a dinâmica fluvial, enfatizando-se os 

agentes e processos que atuam ao nível do escavamento, transporte e deposição 

de sedimentos. São também abordadas as principais formas resultantes, os fatores 
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intervenientes, alguns dos métodos utilizados na avaliação do transporte de sedi-

mentos e na erosão lateral, assim como na sua proteção.

António Campar de Almeida, autor dos três capítulos que se seguem, debruça-

-se em primeiro lugar sobre os “Riscos de erosão costeira”, discutindo as condições 

naturais terrestres e marinhas mais favoráveis à ação dos processos perigosos, assim 

como o aumento da exposição humana a esses processos. São abordadas as dinâ-

micas próprias da costa de arriba e da costa arenosa baixa e são analisadas as me-

didas que têm sido tomadas para combater ou mitigar a erosão costeira e possíveis 

adaptações. No capítulo que intitula “Risco de erosão química”, o autor refere que os 

principais processos químicos que se verificam à superfície da crusta terrestre têm 

como principal interveniente a água, quer como meio de reação quer como reagen-

te. Assim, entre os múltiplos processos que podem ocorrer, aborda a hidratação, a 

dissolução, a hidrolise, a oxidação e a redução. São, igualmente, analisados alguns 

dos efeitos mais evidentes da ação destes processos, quer na natureza quer em cons-

truções humanas. Problematiza, também, algumas das alterações que se verificarão, 

em termos da generalidade dos processos químicos, na sequência das mudanças 

climáticas previstas.

No capítulo, com o título “Riscos de erosão eólica”, também da autoria de Antó-

nio Campar de Almeida, o vento assume-se como agente erosivo, cujos modos de 

atuar sobre as rochas e de destruir ou construir geoformas são muito diferenciados. 

Assim, depois de analisar como atua o vento, apresenta o modo como modela a pai-

sagem nas regiões áridas e como pode afetar os solos das regiões semiáridas. Por últi-

mo, discute algumas das medidas usadas para minimizar os efeitos da erosão eólica, 

tanto em solos como em dunas, assim como as adaptações humanas a essa erosão.

Maria José Roxo e Carlos Russo Machado, no seu capítulo “Desertificação”, des-

crevem este processo como gradual, marcado pela perda de produtividade do solo 

e de diminuição da cobertura vegetal, em consequência da interação das atividades 

humanas com as condições ambientais marcadas por situações de seca e aridez. 

Analisam a sua dimensão planetária, os processos envolvidos, as consequências, a 

sua evolução e discutem o papel de organizações como as Nações Unidas e a União 

Europeia no combate à desertificação, identificando os mecanismos, instrumentos 

e estratégias adotadas para minimizar os seus efeitos. O “desaparecimento do Mar 
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de Aral” e o fenómeno da desertificação na Península Ibérica, constituem os estudos 

de caso. No final, são perentórios quanto à necessidade, perante um cenário em que 

as alterações climáticas são bem evidentes, dos governos e dos cidadãos, em todo o 

mundo, terem o conhecimento da dimensão, das causas, consequências e de algu-

mas medidas de mitigação/adaptação aos processos de desertificação.

“Riscos de salinização do solo”, de Maria da Conceição Goncalves, José Casimiro 

Martins e Tiago Brito Ramos, e “Riscos relacionados com intrusão salina”, de Bruno 

Martins, abordam as questões da salinização, enquanto processos de degradação do 

solo e dos aquíferos, a nível mundial. Embora o problema de salinização do solo 

pareça limitado às zonas costeiras afetadas pelas marés (sapais) e a algumas áreas re-

gadas no sul do País (Alentejo), o aumento do regadio e as perspetivas de mudanças 

climáticas para as próximas décadas, nomeadamente, o aumento das temperaturas 

e da concentração de sais solúveis na água de rega, podem levar a um acréscimo da 

área afetada em Portugal e a uma crescente degradação dos solos. 

Por outro lado, a excessiva extração de água doce, devido à crescente pressão 

demográfica nas áreas costeiras, aliada a uma agricultura intensiva, exigentes em 

consumo de água, têm conduzido a uma penetração da água salgada para áreas mais 

continentais, responsável pela denominada intrusão salina em aquíferos. Os proble-

mas relacionados com a intrusão salina são mundiais e têm-se agravado ao longo 

das últimas décadas, com consequências severas para o ambiente, as populações, a 

economia e a sociedade. De acordo com o autor, B. Martins, a diminuição do risco 

dependerá em boa parte das estratégias de redução das vulnerabilidades que pas-

sarão, necessariamente, por um planeamento e gestão global dos recursos hídricos 

objetivada num princípio de desenvolvimento sustentável.

O capítulo “Riscos de poluição”, de autoria de Carmén Ferreira, inicia-se com a 

discussão dos termos “poluição” vs. “contaminacão”, concluindo que que um solo ou 

uma massa de água pode estar contaminado/a mas não poluído/a, todavia se estiver 

poluído/a está, obviamente, contaminado/a. Enfatizando os efeitos adversos da ação 

antrópica nestes dois recursos estratégicos, o solo e a água, dos quais depende o futuro 

da Humanidade, reforça a necessidade de um controlo da ocupação do solo urbano, 

das práticas agrícolas e industriais e o respeito pelo cumprimento da legislação relativa a 

estes recursos, tendo em conta a sua gestão baseada nos princípios de sustentabilidade.
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O último dos capítulos desta obra, “Riesgos de incendio forestal”, da autoria de 

Miguel E. Castillo Soto, analisa a incidência geográfica dos incêndios florestais, 

numa perspetiva multiescalar, desde o global, com o intuito de definir macro zonas 

de ocorrência, ao particular, ou seja, através da análise de alguns exemplos de incên-

dios particularmente catastróficos, onde se incluem os incêndios de junho e outu-

bro de 2017 em Portugal. Com efeito, entre os riscos mistos, os incêndios florestais 

têm merecido maior destaque sobretudo pela sua dimensão global, pelos impactes 

que provocam nas diferentes componentes da natureza e da sociedade. Apesar de 

fazerem parte da história da humanidade, os incêndios florestais representam, na 

atualidade, uma das mais importantes ameaças às funções e serviços dos ecossiste-

mas, de que dependem o bem estar e a qualidade de vida da população.



(Página deixada propositadamente em branco)



R i s c o s  m i s to s 
d e  c o m p o n e n t e 

g e o d i n â m i c a



(Página deixada propositadamente em branco)



R I S C O D E E RO S ÃO QU Í M I C A

RISK OF CHEMICAL EROSION

António Campar de Almeida
Departamento de Geografia e Turismo da Faculdade de Letras

CEGOT, Universidade de Coimbra, Portugal
ORCID: 0000-0002-7616-4023     campar@ci.uc.pt 

Sumário: Neste capítulo pretende-se mostrar o papel desempenhado pelos 

principais processos químicos que atuam sobre os componentes das 

rochas à superfície da crusta, criando assim uma camada mais ou 

menos espessa de produtos que são o sustentáculo dos solos e do 

rególito. Os processos abordados são a hidratação, a dissolução, a 

hidrólise, a oxidação e a redução. Foram também analisados alguns 

efeitos mais evidentes da ação destes processos quer na natureza 

quer em construções humanas. Problematiza-se a alteração que se 

verificará, em termos da generalidade dos processos químicos, na 

sequência das mudanças climáticas previstas.

Palavras‑chave: Processos químicos, alteração dos minerais, rególito.

Abstract: This chapter explains the role played by the main chemical pro-

cesses that act on the rocks’ components at the surface of the 

crust, thus creating a fairly thick layer of products that are the 

support of the soils and the regolith. The processes in question 

are hydration, dissolution, hydrolysis, oxidation and reduction. 
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Some of the more evident effects of the action of these processes 

in both nature and human buildings were also analysed. The 

change in the chemical processes generally, following foreseen 

climatic changes, is discussed.

Keywords: Chemical processes, alteration of minerals, regolith.

Introdução

Todos os corpos líticos sofrem transformações internas ou primárias (Aires-Barros, 

1991), ou seja de geodinâmica interna, quando se acham no seio da crusta terrestre, 

pelo facto de estarem sujeitos ao peso e movimento das massas rochosas suprajacentes 

e adjacentes, a que se junta a ação química da água interna e, eventualmente, de ou-

tros fluidos. Quando atingem a superfície da crusta, libertam-se do peso das massas 

rochosas, o que por si só vai ter implicações na sua meteorização, mas passam a estar 

sujeitas a outro conjunto de fatores, agora externos, provenientes da atmosfera e do 

coberto biológico, que promovem a sua alteração, agora dita secundária, meteórica ou 

deutéria (idem, ibidem), e fazem parte da geodinâmica externa. 

As alterações meteóricas são, em regra, mais rápidas do que as internas e para 

além das físicas e biológicas, porventura as mais visíveis e notadas, delas fazem parte 

as alterações químicas de que nem sempre se dá conta por se registar muitas vezes 

fora da vista do observador ou então muito lentamente. Se à superfície dos aflora-

mentos rochosos é possível verificar-se o resultado de alterações químicas, caso esses 

produtos não sejam lavados ou varridos pela água das chuvas e pelo vento, já ao 

nível do solo ou do rególito a ação química, em regra até mais intensa, está fora da 

observação direta das pessoas.

As variadas rochas, ou mais corretamente os seus constituintes mineralógicos, so-

frem ataques químicos nem sempre do mesmo modo nem ao mesmo ritmo. Alguns 

minerais são bastante resistentes a qualquer transformação química enquanto outros 

são fácil e rapidamente transformados quando expostos aos fatores de meteorização 

atmosféricos ou do solo (Bermúdez, 1992). Segundo Aires-Barros (1991, p. 15), 
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a alteração química das rochas é função de fatores intrínsecos e extrínsecos. No 

primeiro caso entram a natureza do material e a fraturação e vazios que apresentam, 

ou seja da superfície exposta ao ataque; no segundo caso, a temperatura, o pH 

(potencial hidrogeniónico), o Eh (potencial de oxidação-redução), a quantidade de 

água e as forças bióticas. Quer isto dizer que composições semelhantes das rochas 

poderão sofrer alteração diferenciada em função da variação dos fatores externos, 

assim como iguais exposições podem dar alterações diferentes em resultado de com-

posições mineralógicas diferenciadas. 

Os principais processos químicos que se verificam à superfície da crusta terrestre 

têm como principal interveniente a água, quer como meio de reação quer como 

reagente. É nela que se dissolvem os gases atmosféricos mais ativos nas reações quí-

micas como o dióxido de carbono e o oxigénio (Aires-Barros, 1991). Mas é também 

ela, pela sua circulação e, assim, renovação dos reagentes e retirada dos produtos 

das reações, que vai mantendo os necessários desequilíbrios entre os reagentes nas 

superfícies dos minerais, de modo a permitir a continuidade e maior rapidez das 

reações nesses sítios (Bloom, 1998, p. 128). 

A erosão química é um dos componentes do conjunto de transformações so-

fridas pelas rochas no sentido da sua desorganização e estabilidade à superfície da 

Terra e que em Geomorfologia se costuma denominar de meteorização. Esta pode 

ser definida como o conjunto de ajustamentos e mudanças sofridos pelas rochas 

quando sujeitas aos ambientes superficiais sem a pressão ou temperatura da crusta 

mais ou menos profunda onde se formaram (Foth, 1984).

Processos

Embora não se verifique sempre consenso entre os geomorfólogos ou geólogos, 

diversos processos têm sido considerados como fundamentais para a explicação das 

alterações químicas verificadas na parte superficial da crusta terrestre: hidratação, 

dissolução (carbonatação no caso dos carbonatos), hidrólise, oxidação e redução. 

Estes processos não atacam os minerais constituintes das rochas do mesmo modo, 
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nem com igual intensidade, no entanto, em rochas polimineralógicas, como o gra-

nito, por exemplo, basta que um ou alguns dos minerais sejam atacados por um 

processo químico para que os outros se libertem e fiquem disponíveis para a ação 

de outros processos.

Hidratação

Hidratação é “o processo no qual um ião é rodeado por moléculas de água dispos-

tas de uma determinada maneira” (Chang, 1994, p. 97). Esta maneira depende de 

as moléculas de água estarem a rodear um catião ou um anião: no primeiro caso 

aproximam-se pelo polo oxigénio, no segundo caso por um dos hidrogénios. A ca-

pacidade de adsorção dos catiões por parte das substâncias coloidais, como as argilas 

por exemplo, num solo, depende da valência do catião e do seu raio de hidratação: 

ficará mais fortemente agarrado se tiver maior valência e menor raio de hidratação 

(Foth, 1984). A chegada a um solo, por qualquer via, natural ou artificial, de igual 

quantidade de iões Ca2+ e Na+, o primeiro, com maior valência e menor raio de hi-

dratação, ficará ligado ao complexo adsorvente em maior número do que o segundo 

que se manterá mais em solução, após ser atingido o novo equilíbrio do sistema. 

Alguns minerais argilosos, principalmente 2:1, ou seja de duas folhas de sílica 

para uma de alumínio, como a montmorilonite, também se hidratam com aumento 

de volume e desidratam com retração, após exsicação.

Mas ao nível de alguns minerais a sua hidratação também é importante por 

modificar as suas propriedades. A anidrite, sulfato de cálcio, quando se hidrata dá 

origem ao gesso, sulfato de cálcio hidratado, pela reação seguinte: 

CaSO4 + 2H2O ↔ CaSO4 . 2H2O  

                                    anidrite                         gesso

Com esta transformação química há um aumento de volume que se pode re-

percutir nas rochas encaixantes, alterando a sua disposição, dobrando-as ou fratu-

rando-as mesmo. 
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Já com os óxidos de ferro, como a hematite por exemplo, ao hidratar-se passa 

a limonite e apenas muda de cor, do vermelho para o amarelo, sendo reversível a 

reação aquando da desidratação:

2Fe2O3 + 3H2O ↔ 2Fe2O3 . 3H2O

                                    hematite                      limonite

Como a hematite é um mineral bastante estável à superfície da crusta, 

logo dos menos meteorizáveis, a hidratação apenas se verifica à sua superfície 

(Aires-Barros, 1991).

Dissolução

Dissolução é o processo que leva à entrada em solução, sob a forma iónica, de 

componentes de substâncias sólidas num solvente que na superfície da crusta é, por 

norma, a água. A dissolução dos componentes pode ser total ou parcial, dependendo 

da sua solubilidade. Por exemplo o cloreto de sódio, NaCl, dissolve-se totalmente 

sob a forma de dois iões, Na+ e Cl- (desde que a água não esteja sobressaturada), já o 

hidróxido de alumínio se dissolve em menor extensão, ou seja parcialmente, sendo 

por isso a reação reversível:

Al(OH)3 (s)              Al3+(aq) + 3OH-(aq).

De igual modo, também a dissolução pode ser “congruente, em que os componentes 

do sólido são igualmente solúveis e ocorrem na solução na mesma proporção como no sólido 

(ex. NaCl), ou incongruente se certos componentes solúveis vão para a solução e outros 

menos solúveis formam resíduos sólidos”, ou seja, precipitados (Bloom, 1996, p. 128). 

A solubilidade é a “quantidade máxima de um soluto que pode ser dissolvida numa 

certa quantidade de solvente a uma dada temperatura” (Chang, 1994, p. 98) e ajuda 

a saber se vai haver ou não precipitado quando se junta um composto a uma so-
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lução. Quando é fornecida a um solvente uma quantidade maior de soluto do que 

a sua solubilidade a solução fica sobressaturada e o excedente precipita, desde que 

se mantenham as condições iniciais do solvente. Ainda em termos de solubilidade 

e segundo Chang (1994, p. 99), todos os metais alcalinos (como o Li, o Na e o 

K), todos os compostos de amónio (NH4
+) e todos os compostos com iões nitrato 

(NO3
-), clorato (ClO3

-), cloreto (Cl-), brometo (Br-) e iodeto (I-), assim como a 

maioria dos sulfatos (SO4
2-) são solúveis; a maioria dos hidróxidos (OH-) e quase 

todos os carbonatos (CO3
-), fosfatos (PO4

3-) e sulfuretos (S2-), com exceção dos 

compostos de amónio e de metais alcalinos, são insolúveis.

A dissolução por vezes não é considerada um processo químico independente 

porque no decurso de outros processos resultam também substâncias em solução, 

como se verá.

Os carbonatos, como acima referido, são praticamente insolúveis em água pura 

e isso acontece com o calcário, carbonato de cálcio (CaCO3). Porém, na natureza 

a água contém sempre alguma substância dissolvida, que pode ser um gás com o 

qual contactou na sua descida na atmosfera, por exemplo, principalmente dióxido 

de carbono, tornando-se uma água ligeiramente ácida, pelo ácido carbónico gerado, 

segundo a reação seguinte:

H2O (l) + CO2 (g) ↔ H2CO3 (aq)

As águas meteóricas ao infiltrarem-se no solo ou no rególito passam por um 

ambiente, em regra, 10 a 1000 vezes mais rico em CO2 do que a atmosfera li-

vre (Bloom, 1998), graças à decomposição de matérias orgânicas, por exemplo, 

acidificando-se mais, o que lhe permite dissolver mais rapidamente o calcário se este 

estiver subjacente. A reação geral é (Chang, 1994):

CaCO3 (s) + CO2 (aq) + H2O (l) ↔ Ca2+ (aq) + 2HCO3
- (aq) 

No entanto e na verdade, podem ocorrer em simultâneo outras reações (Dimuccio, 2014): 

CaCO3 (s) + H+ (aq) ↔ Ca2+ (aq) + HCO3
- (aq)

CaCO3(s) + 2H+(aq) → Ca2+(aq) + CO2(g) + H2O (l)
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Como se pode ver, em todas as reações há a formação do ião hidrogenocarbo-

nato (HCO3
-) que fica em solução junto com o ião Ca2+. No entanto, o equilíbrio 

desta reação está dependente da pressão parcial do CO2. Com maiores pressões 

parciais deste gás a reação caminha para a direita, mas quando baixa essa pressão 

parcial a reação desloca-se para a esquerda e precipita o CaCO3 (Chang, 1994). Por 

isso se formam as estalactites e estalagmites nas grutas, assim como os tufos calcários 

junto a exsurgências, a quedas de água vinda dos calcários ou onde há proliferação 

de vegetação hidrófila que consuma o CO2 dissolvido nessa água.

As transformações, desde a absorção pela água meteórica do dióxido de carbono 

na atmosfera ou no solo, até à recomposição do carbonato de cálcio, usando o ião 

cálcio entretanto libertado pelo ataque das rochas calcárias, como mostrado acima, 

podem sintetizar-se nesta sequência de reações (Carvalho, 2006, p. 117):

CO2 (g) + H2O (l) ↔ H2CO3 (aq) (ácido carbónico)

H2CO3 (aq) ↔ H+ + HCO3
- (aq) (ião hidrogenocarbonato)

HCO3
- (aq) ↔ H+ (aq) + CO3

2- (aq) (ião carbonato)

Ca2+ (aq) + CO3
2- (aq) → CaCO3 (s) (carbonato de cálcio).

Hidrólise

Hidrólise é o processo químico que resulta na decomposição de certos minerais pela 

fixação dos iões provenientes da dissociação da água, H+ e OH-, ou com o contributo de 

iões vindos da dissociação de outros compostos como dióxido de carbono, ácidos mine-

rais e ácidos orgânicos (Aires-Barros, 1991). Os minerais mais afetados por este processo 

são os silicatos como os feldspatos, a olivina, a piroxena, a horneblenda, a biotite, etc.

Tendo em conta que a proveniência do hidrogenião virá fundamentalmente da 

dissolução do dióxido de carbono, a decomposição de um silicato facilmente mete-

orizável, como a olivina, decorre segundo a seguinte reação (Bloom, 1998, p. 130):

Mg2SiO4 (s) + 4CO2 (aq) + 4H2O (l) → 2Mg2+ (aq) + 4HCO3
- (aq) + H4SiO4 (aq)

   olivina                                                           hidrogenocarbonato    ác. silícico
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A hidrólise dos feldspatos manifesta-se, por regra, na produção final de argilas, 

daí poder ser denominada de argilização (Aires-Barros, 1991). Um dos exemplos 

pode ser representado pela ortóclase na reação seguinte (Bloom, 1998):

2KAlSi3O8 (s) + 2H2CO3 (aq) + 9H2O (l) → Al2Si2O5(OH)4 (s) + 4H4SiO4 (aq) + 2K+ (aq) + 2HCO3
- (aq),

  ortóclase        ác. carbónico                             caulinite            ác. silícico             hidrogenocarbonato

Apesar de bastante estáveis à superfície da crusta, as argilas podem sofrer suces-

sivas hidrólises com perdas sucessivas de catiões e de sílica, desde que sujeitas a cada 

vez maior lixiviação pela passagem da água, de tal modo que de argilas 2:1 como 

a ilite e a montmorilonite, pode passar para caulinite, argila 1:1, e no final mesmo 

para a gibsite. Neste último caso pela reação (Bloom, 1998):

Al2Si2O5(OH)4 (s) + 5H2O (l) → 2Al(OH)3 (s) + 2H4SiO4 (aq)

              caulinite                                        gibsite               ác. silícico

Este caso é praticamente exclusivo das regiões com clima equatorial.

Oxidação

As reações de oxidação são caraterizadas por haver perda de eletrões por parte de 

um elemento químico, livre ou em compostos iónicos ou neutros, e que é o elemen-

to oxidado. Em regra, a reação não se dá isolada mas juntamente com a redução em 

que há uma substância que recebe eletrões, daí se falar normalmente em reações de 

oxidação-redução ou redox.

Estas reações afetam muitos dos minerais constituintes das rochas, onde entram 

na sua composição metais como Al, Mg, Mn, Cr, Zn, Cu e outros, mas onde é 

mais manifestada a sua ação é naqueles que contêm ferro. Este em contacto com o 

oxigénio atmosférico ou dissolvido em água facilmente se oxida, passando do estado 

ferroso (número de oxidação 2+) para o férrico (número de oxidação 3+). A reação 

que traduz esta transformação é a seguinte (Kiely, 1999, p. 127):
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O2 + 4Fe2+ + 4H+ → 4Fe3+ + 2H2O

Com esta oxidação o ferro deixa de ter uma cor fria, acinzentada ou esverdeada, 

para adquirir uma cor quente, avermelhada ou amarelada, neste caso consoante 

estiver desidratado ou hidratado.

Para haver a oxidação nem sempre é necessária a presença do oxigénio, como 

acontece por exemplo com a formação do cloreto de sódio, a partir de um metal, 

Na, com um não-metal, Cl, na seguinte reação de combinação (Kiely, 1999, p. 129):

2Na (s) + Cl2 (g) → 2NaCl (s)

em que o Na é oxidado e o Cl é reduzido.

Ou então o fluoreto de bário pela reação:

Ba + F2 → BaF2;

onde o Ba é oxidado e o F é reduzido (Chang, 1994, p. 108). 

Ou ainda a reação entre o zinco e o sulfato de cobre:

Zn(s) + CuSO4(aq) → ZnSO4(aq) + Cu(s);

em que o zinco é oxidado e o cobre é reduzido.

Redução

A redução, reação em que uma espécie química recebe eletrões doados por outra 

que se oxida, normalmente ocorre juntamente com a oxidação, como referido aci-

ma, não adquirindo importância só por si. No entanto, na natureza há ambientes 

onde esta reação é favorecida em detrimento da oxidação. São ambientes onde es-

casseia o oxigénio, ou seja anaeróbios, e onde a matéria orgânica pode ser fermen-

tada e libertar gás sulfídrico (H2S) capaz de reduzir o ferro (III) em ferro (II), assim 

como certas bactérias que reduzem os sulfatos em sulfuretos (Aires-Barros, 1991; 

Ollier, 1969).
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Efeitos

Muitos dos processos morfogenéticos, mais lentos ou mais rápidos, verificados 

à superfície da crusta terrestre, ou a pequena profundidade, têm muitas vezes por 

base a atuação de um ou mais do que um dos processos químicos descritos. Estes 

processos podem até ser relativamente lentos mas terem lugar há tempo suficiente 

para criar as condições propícias ao desencadear dos tais processos morfogenéticos. 

Um dos exemplos mais elucidativos é o do ataque profundo que a maior parte das 

rochas sofre, com especial incidência nas granitoides, em meio tropical húmido ou 

equatorial, através da ação da hidrólise e da oxidação-redução. O resultado é a for-

mação de um rególito, em parte solo, que chega a atingir uma espessura de dezenas 

de metros, mesmo mais de cem metros, em superfícies aplanadas e vários metros 

em vertentes com florestas densas. É a chamada superfície basal de alteração ou etch-

plaine, conceito apresentado por Julius Büdel em 1957 (Ferreira, 2005). Quando 

nas plataformas aplanadas das regiões tropicais húmidas, por desaparecimento da 

cobertura florestal, se criam as condições para uma incisão rápida de linhas de água, 

através da construção de barrancos, esta faz-se à custa do rególito preparado pela 

erosão química e pode aprofundar-se até à sua base. Em Bauru, Estado de S. Paulo, 

Brasil, uma voçoroca com cerca de 10 m de profundidade e 20 ou mais metros de 

largura formou-se na sequência da retirada de um bosque de cerrado nas cabeceiras 

de uma pequena bacia hidrográfica e da queda de cerca de 100 mm de precipitação 

numa manhã (fot. 1).

Nestes mesmos domínios climáticos são frequentes grandes deslizamentos em 

vertentes de áreas perfeitamente arborizadas, mas cujas árvores são incapazes de 

segurar uma grande espessura de materiais produzidos pela meteorização química, 

sempre que caem valores elevados de precipitação.

Sob clima temperado, como o subtropical seco ou mediterrâneo, atuam todos 

os processos de meteorização química como a hidrólise e a oxidação-redução em 

especial sobre os granitos, tão frequentes em Portugal, e onde criam rególitos de 

vários metros de espessura onde a rocha está mais fraturada e a erosão mecânica 

superficial é mais limitada. Por causa disso, há exemplos de algumas construções 
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humanas entrarem em desequilíbrio ou mesmo em derrocada, onde essa realidade 

não foi tida em consideração no momento da abertura das respetivas fundações. 

Acresce que, sob este clima, as argilas formadas pela hidrólise dos feldspatos são 

maioritariamente 2:1, é a chamada bissialitização (Aires-Barros, 1991), passíveis 

de variarem de volume consoante são hidratadas ou desidratadas, o que também 

pode contribuir para uma certa instabilidade de qualquer infraestrutura que esteja 

sustentada sobre estes materiais.

Sob outra perspetiva, as regiões mais afetadas pela meteorização química são 

as calcárias. Como já foi referido acima, o carbonato de cálcio pode sofrer alguma 

dissolução pela água da chuva, graças à acidificação desta pelo dióxido de carbono 

existente na atmosfera, porém é no solo ou subsolo que a concentração deste gás é 

maior e, assim, o ataque mais intenso da rocha. Resulta daqui a formação das grutas 

e algares em profundidade que, regra geral, não são vistos à superfície. Mesmo com 

alguma espessura razoável, os tetos das grutas podem ser fragilizados por alarga-

mento de fraturas já existentes ou pela simples dissolução do calcário a partir da 

Fot. 1 - Valeiro construído a partir de uma voçoroca em Bauru, S. Paulo, Brasil.
Photo 1 - Little valley formed from a gully in Bauru, S. Paulo,Brazil.
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superfície, com a formação ou não de argilas, consoante a maior ou menor riqueza 

dos calcários em impurezas que podem ser minerais silicatados ou já argilas primá-

rias. Não é invulgar o desabamento destes tetos em sítios aparentemente estáveis 

(Martins, 1949). 

Fatores algo semelhantes parecem ter estado na recente derrocada registada na 

estrada junto a Borba e entre poços de pedreiras de exploração de mármores. As pa-

redes dos poços pareciam mais ou menos intactas com os mármores à vista; porém 

o interior da rocha estava profundamente alterada por erosão química, com grande 

quantidade de argilas vermelhas, decerto o produto da atuação simultânea da disso-

lução do carbonato de cálcio dos mármores, da hidrólise dos silicatos misturados na 

rocha e oxidação do ferro que colora em vários tons aquela rocha (fot. 2). A grande 

riqueza em argilas, que se deduz da observação da fotografia, e que pelo clima sob 

o qual se desenvolveram, serão, decerto 2:1, ou seja, sujeitas a intumescerem com 

a sua hidratação e a retraírem com a exsicação. O facto de a estrada ter um piso 

em paralelepípedos, torna-a bastante filtrante, o que terá facilitado a longo prazo a 

transformação em argilas e a curto prazo a sua humectação com a posterior entrada 

em movimento. 

Fot. 2 - Desabamento nos mármores de Borba, 20/11/2018 
(Fotografia de Nuno Veiga, Lusa). 

Photo 2 - Collapse of the marbles of Borba, 20/11/2018 
(Photo from Nuno Veiga, Lusa).
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Um efeito muito importante da meteorização química é a exercida sobre obras 

de arte humanas, em especial se construídas por rochas facilmente solúveis por 

águas ácidas. Como já foi referido, a água da chuva sem poluentes é ligeiramente 

ácida e pouco ataca os calcários, por exemplo, mas se na atmosfera existirem gazes 

poluentes que se dissolvam em concentrações razoáveis naquela água, esta pode 

ficar fortemente ácida e passa a ser conhecida por chuva ácida. Neste caso, as rochas 

carbonatadas e mesmo outras rochas com as quais foram construídos edifícios ou 

principalmente estátuas poderão ser atacadas à sua superfície. O dióxido de en-

xofre (SO2), proveniente das indústrias, por exemplo centrais termoelétricas, mas 

também das erupções vulcânicas, e os óxidos de azoto, provenientes dos escapes dos 

automóveis, parecem ser os grandes responsáveis por esta acidificação da chuva. Se-

gundo Chang (1994, 809-810) o SO2 emitido para a atmosfera pode ser convertido 

em SO3 pela reação com o ozono (O3):  

SO2 (g) + O3 (g) → SO3 (g) + O2 (g)

Ou então sofrer as seguintes reações, com o asterisco a significar a molécula 

excitada pelos raios solares:

SO2
* (g) + O2 (g) → SO4 (g)

SO4 (g) + SO2 (g) → 2SO3 (g)

Com a água da chuva, estes dois últimos produtos são convertidos nos ácidos 

sulfúrico (H2SO4) e sulfuroso (H2SO3), respetivamente, os quais irão atacar o cal-

cário, por exemplo, segundo a seguinte reação:

CaCO3 (s) + H2SO4 (aq) → CaSO4 (s) + H2O (l) + CO2 (g)

                  calcário       ác. sulfúrico     sulfato de cálcio

O calcário será tão mais facilmente atacado quanto mais poroso for, como acon-

tece com o Calcário de Ançã, de que é feita grande parte da estatuária de Coimbra, 

como fachadas exteriores de monumentos antigos desta cidade. O caso mais gravo-

so em termos de destruição é o da Porta Especiosa da Sé Velha (fot. 3).

O concomitante aumento de CO2 na baixa atmosfera, a um ritmo que ultrapassa 

qualquer subida natural expetável, tem-se traduzido em valores de concentração que 
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já atingiu as 400 ppmv (partes por milhão em volume), quando antes da Revolução 

Industrial apenas registava cerca de 280 ppmv (Santos, 2006). Ou seja, este aumento 

da pressão parcial do dióxido de carbono no ar que, embora baixa, aumentou cerca de 

40% em pouco mais de 200 anos, tem, decerto, um efeito importante na capacidade 

erosiva da água da chuva sobre os minerais das rochas mais suscetíveis à dissolução. 

A esta capacidade deve juntar-se o aumento paralelo de outros gases poluentes, já 

referidos, como o SO2 e os óxidos de nitrogénio. O próprio aumento da temperatura 

média pode levar, também, ao aumento da velocidade da maioria das reações quí-

micas. Pode até pensar-se que será vantajosa uma maior transformação dos minerais 

superficiais pela ação da água, que poderia proporcionar o fornecimento de maior 

quantidade de argilas e de sais dissolvidos para os solos e, portanto, a melhoria das 

condições de desenvolvimento da vegetação. No entanto, seria assim se não se veri-

ficasse uma simultânea destruição das florestas e outros ecossistemas naturais, pelos 

Fot. 3 - Porta Especiosa da Sé Velha, 
Coimbra, fortemente atacada 

pela erosão química.
Photo 3 - Porta Especiosa [Beautiful Door] 

of the Old Cathedral, Coimbra, severely 
damaged by chemical erosion.
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incêndios, urbanizações, explorações mineiras, etc., que têm levado a uma diminui-

ção dos ambientes onde se deveria verificar a potencial retenção desse aumento dos 

produtos das reações químicas. Desaparecendo as florestas desaparecem os solos e os 

sais minerais e as argilas vão alimentar os cursos de água que os arrastarão para o mar.

Conclusão

Variados são os processos químicos que, pouco a pouco e normalmente de 

modo discreto, vão alterando os constituintes minerais da superfície da crusta, al-

gumas vezes denominada por “epiderme da Terra” (Tricart, 1962), constituída ou 

não por solo, que ajudam a compor, mas abalançando-se também para o subsolo até 

onde chega a água meteórica, com capacidade ora reativa ora solvente. Significa que 

a quantidade de água caída em cada região do planeta é fundamental para explicar 

a maior ou menor importância da transformação dos minerais por esta via. Nas 

regiões áridas apenas se verificam alterações residuais, pelo contrário nas quentes e 

húmidas grande transformação química se verifica. Para além da tectónica, são os 

processos químicos que criam as condições de base para a movimentação de grandes 

quantidades de sedimentos, muitas vezes sob a forma de movimentos em massa, 

capazes de alterar rapidamente a morfologia de certos tramos da superfície terrestre.

Os produtos de alteração das rochas à superfície da crusta são constituídos ora 

pelos seus componentes mais resistentes à meteorização química, como o quartzo, 

por exemplo, ora pelos produtos residuais das reações químicas que se mostram 

bastante estáveis sob as condições bioclimáticas a que estão sujeitos, como é o caso 

das argilas ou de óxidos de ferro (III) e de óxidos de alumínio. 

Um dos problemas a que a superfície da Terra está sujeita no futuro próximo, mes-

mo à escala humana, é o das mudanças climáticas que previsivelmente apontam para 

um aquecimento e modificações nas quedas pluviométricas, quer na quantidade quer 

na distribuição ao longo do ano. Estas alterações irão ter, decerto, significativa influência 

na intensidade e tipologia dos processos químicos futuros nas várias regiões do globo 

terrestre, apesar da aparente lentidão em que se verificam, pelo menos à escala humana.
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O contributo do ser humano, através das suas ações e atividades, constitui um 

elemento comum quando analisados os riscos mistos de componente ambiental, 

ampliando, de forma inequívoca, as suas causas e consequências. Acresce, por outro 

lado, os cenários futuros de mudanças climáticas, e a incerteza dos seus efeitos na 

amplificação dos riscos analisados.

Torna-se, por conseguinte, urgente e prioritário reduzir o risco através de esfor-

ços sistemáticos destinados a analisar e a gerir os fatores causadores deste tipo de 

catástrofes, assim como reconhecer a(s) vulnerabilidade(s), no intuito de proteger, 

de forma mais eficaz, as pessoas, as comunidades e os países, bem como os meios de 

subsistência, o património cultural e socioeconómico e os ecossistemas, incremen-

tando, deste modo, a sua resiliência.

Assim, para alcançar tal desiderato, exige-se a implementação de medidas e ações 

integradas e o comprometimento de todos na salvaguarda dos recursos naturais. Neste 

contexto, emerge a necessidade de consciencialização da sociedade e das instituições 

sobre a complexidade destes fenómenos e das suas consequências, comprometedores 

do desenvolvimento social, económico, ambiental, cultural sustentável.

Torna-se, pois, necessário e urgente, neste contexto, integrar, na educação for-

mal e na aprendizagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e habilidades 

necessárias para a redução do risco e para a promoção de modos de vida sustentáveis. 

Embora os fatores de risco, aqui abordados, possam ser locais, nacionais, regio-

nais ou globais, necessitam de ser compreendidos, para determinar as medidas de 

prevenção/redução a aplicar, requerendo novas formas de pensar e agir, mas tam-

bém uma articulada cooperação e complementaridade entre os diferentes atores, 

nos planos local, nacional, regional e global, explorando as sinergias e interdepen-

dências entre as respetivas competências e estratégias. Na expectativa de que o pre-

sente livro sirva de inspiração a mais investigadores e decisores a participarem na 
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crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é também nosso desejo, através dos 

conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos metodológicos e pedagógicos que 

possam ser utilizados em atividades de investigação e educação, assim como pro-

mover competências pessoais, fundadoras de uma cidadania mais ativa, participada 

e informada, para uma prevenção e gestão mais eficaz dos riscos, e em simultâneo 

capazes de promover os valores e princípios da sustentabilidade.

Na expectativa de que o presente livro sirva de inspiração a mais investigado-

res e decisores a participarem na crescente avaliação e gestão dos riscos mistos, é 

também nosso desejo, através dos conteúdos aqui vertidos, facultar instrumentos 

metodológicos e pedagógicos que possam ser utilizados em atividades de inves-

tigação e educação, assim como promover competências pessoais, fundadoras de 

uma cidadania mais ativa, participada e informada, para uma prevenção e gestão 

mais eficaz dos riscos, e em simultâneo capazes de promover os valores e princí-

pios da sustentabilidade.
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